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A presente obra, idealizada pela Escola 
da Advocacia-Geral da União – Ministro 
Victor Nunes Leal (EAGU) e pelo Centro de 
Estudos Celso Barbi Filho da Procuradoria 
Geral do Estado de Minas Gerais, foi ela-
borada por articulistas, todos Advoga-
dos Públicos atuantes nas três esferas de 
governo (federal, estadual e municipal) 
e responsáveis pela consultoria e asses-
soramento jurídico do gestor público na 
efetivação de suas políticas públicas.  
Proporcionando uma “... noção da varie-
dade de temas complexos inseridos no 
mister dos advogados públicos, com re-
flexões acerca de importantes questões 
jurídicas em diversas frentes de atuação, 
a exemplo da autocomposição de confli-
tos, da prevenção de litígios e do papel de 
destaque desses profissionais na forma-
tação dos atos administrativos, sempre 
pautados pela diretriz da juridicidade e 
da segurança jurídica”, os textos, elabo-
rados de forma reflexiva e objetiva, foram 
consolidados e ordenados pela Editora 
D`Plácido nesta relevante obra, o que per-
mitirá à comunidade jurídica em geral o 
contato com questões atuais e inovado-
ras do papel da Advocacia Pública con-
sultiva no século XXI. 
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Prefácio

Com grande honra e satisfação apresentamos a obra “O NOVO PA-
PEL DA ADVOCACIA PÚBLICA CONSULTIVA NO SÉCULO XXI”, 
organizada por juristas vocacionados, profundos cultores do Direito e da 
advocacia pública.

Os autores dos textos reunidos nesta obra são advogados públicos expe-
rimentados, que atuam nas esferas municipal, estadual e federal, conhecedores, 
portanto, dos desafios enfrentados pelos gestores e do relevante e essencial 
papel exercido pela Advocacia de Estado, de conferir segurança jurídica ne-
cessária às políticas públicas.

A obra proporciona uma noção da variedade de temas complexos inse-
ridos no mister dos advogados públicos, com reflexões acerca de importantes 
questões jurídicas em diversas frentes de atuação, a exemplo da autocom-
posição de conflitos, da prevenção de litígios e do papel de destaque desses 
profissionais na formatação dos atos administrativos, sempre pautados pela 
diretriz da juridicidade e da segurança jurídica.

Inserida no capítulo da Constituição da República destinado às Funções 
Essenciais à Justiça, a advocacia pública assegura a preservação do Estado 
Democrático de Direito, na medida em que, entre outras atribuições, auxilia 
diretamente na formulação das políticas públicas definidas pelo chefe do Poder 
Executivo e demais autoridades,  realizando o exame prévio de legalidade 
dos atos da Administração.

Entre as diversas atividades exercidas por esses profissionais do Direito, 
a consultoria e o assessoramento jurídicos têm alcançado cada vez mais uma 
posição de relevo nas rotinas dos destacados articulistas, pois as demandas 
crescentes exigidas pela sociedade em relação a seus governantes impõem 
soluções cada vez mais rápidas e eficientes, para as quais a atuação consultiva 
demonstra sua capacidade de resolução criativa, dentro dos marcos legais, 
satisfazendo o interesse público de forma efetiva.
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Essa gama de demandas trazidas ao gestor, muito ao natural, pode gerar 
debates, seja entre os diversos órgãos envolvidos, seja entre esses e o cidadão. 
Assim, a mediação de eventuais dúvidas passa a ser essencial para não com-
prometer a política pública ou o ato administrativo em questão, demons-
trando, portanto, a relevância do advogado público também nas soluções das 
controvérsias.

A profundidade das reflexões compiladas nesta obra pelos eminentes 
autores demonstra o protagonismo dos advogados públicos em sua atividade 
essencial ao Estado, em especial pelo comprometimento, sensibilidade e dedi-
cação desses profissionais, garantindo segurança jurídica e a correta execução 
das políticas públicas.

Convidamos a todos a uma prazerosa leitura, que em muito enriquecerá 
os debates jurídicos em torno dos temas instigantes ora colacionados.

Brasília, setembro de 2020.

Arthur Cerqueira Valério
Advogado da União

Consultor-Geral da União

José Levi Mello do Amaral Júnior
Procurador da Fazenda Nacional

Advogado-Geral da União
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Laudo técnico

O Ministro da Justiça, Dr. André Luiz Mendonça, o Advogado- Ge-
ral do Estado, Dr. Sérgio Pessoa de Paula Castro, o Procurador Federal e 
o ex-Advogado Geral do Estado, respectivamente, Dr. Rodrigo Araújo 
Ribeiro e Dr. Onofre Alves Batista Júnior vêm apresentar a este Centro 
de Estudos Celso Barbi Filho, da Advocacia-Geral do Estado de Minas 
Gerais (AGE/MG,) a obra “O NOVO PAPEL DA ADVOCACIA PÚ-
BLICA CONSULTIVA NO SÉCULO XXI” para avaliação e ateste de 
sua qualidade científica. 

Acaso o parecer seja positivo, receberá o apoio institucional desta unidade 
administrativa responsável por coordenar os trabalhos da AGE como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), atendendo-se ao disposto nos 
artigos 218 a 219-B da CRFB/88, à Lei nº 13.243 de 2016 – Marco Legal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) –, notadamente seu artigo 2º, 
e ao Decreto Estadual nº 47.442 de 2018, que a regulamenta, sobretudo no 
que concerne às disposições constantes nos artigos 2º e 79.

Observa-se que a obra, dentro do contexto de promover a valorização 
da Consultoria Jurídica, embebe do conhecimento prático dos advogados 
públicos ao trazer a abordagem reflexiva necessária para a análise da função 
preventiva de orientação e atuação do gestor público. Para tanto, foram sele-
cionados vinte e três (23) artigos com perspectiva crítica e inovadora na busca 
dos relevantes interesses do Estado e do governo diante das diretivas da nova 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB. 

Por essa razão, percebe-se que o livro representa um importante projeto 
para a Advocacia Pública brasileira. O texto está estruturado de forma objetiva, 
didática e de clara compreensão, a evidenciar sobeja colaboração do advogado 
público na desjudicialização e atuação preventiva. 

Assim, não possuindo paralelo consabido na literatura jurídica e nos 
manuais de órgãos públicos, o livro que se pretende publicar é inovador e 
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externa ao público um conhecimento tácito dos membros desta AGE, difun-
dindo-o de maneira acessível e produtiva. 

Destarte, merece ser acolhido o apoio institucional à esta exímia obra.

25 de agosto de 2020.

Lyssandro Norton Siqueira1

Marcelo Andrade Féres2

1	 Procurador do Estado de Minas Gerais, Doutor em Direito, Pós-Doutor em Direito pela 
UFMG, Parecerista ad hoc do Centro de Estudos da AGE.

2	 Procurador Federal, Professor Associado da Faculdade de Direito da UFMG, Mestre e 
Doutor em Direito pela UFMG.
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não. A cultura burocrática ortodoxa, os órgãos de 
controle e o legalismo estéril
Bruna de Paula Ferreira Costa
Onofre Alves Batista Júnior 
7. Manda um nudge! A utilização da “cutucada” para 
a concretização do artigo 26 da LINDB
Bruna de Paula Ferreira Costa
Rafaella Barbosa Leão
8. Limites da terceirização na administração pública
Carolina Zancaner Zockun 
Mônica Ellen Pinto Bezerra Antinarelli
9. Relacões entre direito e saúde: o impacto da 
atuação consultiva do advogado público na exe-
cutoriedade da norma
Cynthia Pereira de Araújo
Silvana Regina Santos Junqueira
10. Contratações públicas sustentáveis: uma abor-
dagem introdutória do processo de normatização 
eurocomunitário como incentivo ao desenvolvi-
mento da temática no Brasil
Daniel Lin Santos
11. Estado, supremacia do direito e advocacia pú-
blica: da advocacia pública federal consultiva nos 
Estados Unidos da América  
Davi Monteiro Diniz
12. Anatomia do registro de preços no microssis-
tema simbiótico da Lei 13.979/20 e a segurança 
jurídica do gestor em tempos de pandemia
Eduardo Grossi Franco Neto

13. Administração pública e compliance contratual: 
redução do passivo trabalhista através do planeja-
mento e da advocacia pública consultiva
Elisângela Soares Chaves
14. Arbitragem e administração pública: limites e 
possibilidades de arbitrabilidade nos contratos de 
concessão (Leis 8.987/95 e 11.079/04)
Érico Andrade
Gustavo Magalhães
15. A autocomposição e sua identidade consensual: 
ensaio sobre conceitos
José Roberto da Cunha Peixoto
Kaline Ferreira
16. Advocacia pública e políticas públicas: obri-
gatoriedade de atuação na construção das po-
líticas governamentais e notas sobre os limites 
do controle interno de legalidade exercido pelos 
advogados públicos
Luiz Henrique Miguel Pavan
17. O novo modelo de contribuição dos servido-
res públicos para o regime próprio de previdência 
social após a emenda à Constituição brasileira  
n° 103/2019
Marcelo Barroso Lima Brito de Campos
18. Desastre de Mariana e a atuação do Comitê 
Interfederativo em integração à participação 
comunitária
Marcelo Kokke
19. Contratação pública e a novel advocacia pública 
no século XXI
Mônica Ellen Pinto Bezerra Antinarelli
Elcio Nacur Rezende
20. Precedentes administrativos e judiciais, se-
gurança jurídica e o papel da advocacia pública 
consultiva no século XXI
Nilza Aparecida Ramos Nogueira
Valmir Peixoto Costa
21. O papel da advocacia pública consultiva na pro-
moção das políticas públicas: preventivo, partici-
pativo e propositivo
Rodrigo Araújo Ribeiro
22. Desjudicialização e atuação preventiva como 
pilares da advocacia pública: inovações, resultados 
e perspectivas no âmbito da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais
Sérgio Pessoa de Paula Castro
23. Advocacia pública consultiva: reflexões à luz do 
pensamento de Martha Nussbaum e Amartya Sen
Teresa Villac

A presente obra, idealizada pela Escola 
da Advocacia-Geral da União – Ministro 
Victor Nunes Leal (EAGU) e pelo Centro de 
Estudos Celso Barbi Filho da Procuradoria 
Geral do Estado de Minas Gerais, foi ela-
borada por articulistas, todos Advoga-
dos Públicos atuantes nas três esferas de 
governo (federal, estadual e municipal) 
e responsáveis pela consultoria e asses-
soramento jurídico do gestor público na 
efetivação de suas políticas públicas.  
Proporcionando uma “... noção da varie-
dade de temas complexos inseridos no 
mister dos advogados públicos, com re-
flexões acerca de importantes questões 
jurídicas em diversas frentes de atuação, 
a exemplo da autocomposição de confli-
tos, da prevenção de litígios e do papel de 
destaque desses profissionais na forma-
tação dos atos administrativos, sempre 
pautados pela diretriz da juridicidade e 
da segurança jurídica”, os textos, elabo-
rados de forma reflexiva e objetiva, foram 
consolidados e ordenados pela Editora 
D`Plácido nesta relevante obra, o que per-
mitirá à comunidade jurídica em geral o 
contato com questões atuais e inovado-
ras do papel da Advocacia Pública con-
sultiva no século XXI. 

Organizadores




